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Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto o fornecimento de solução de sinalética digital ao Hospital de 

Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER, de acordo com as caraterísticas técnicas constantes do Anexo I do presente 

Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 2.ª 

Preço base 

O preço base do procedimento é fixado em € 30.409,00 (s/IVA). 

 

Cláusula 3.ª 

Contrato  

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos, identificados pelo concorrente, desde que 

esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é determinada 

pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no nº 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99º do 

Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101º desse mesmo 

diploma legal. 

5. Além dos documentos indicados no nº 2, o adjudicatário obriga-se também a respeitar, no que lhe seja aplicável, 

as normas europeias e portuguesas, as especificações e homologações de organismos oficiais e fabricantes ou 

entidades detentoras de patentes. 
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Cláusula 4.ª 

Prazo contratual 

O contrato mantém-se em vigor até à conclusão de todas as prestações objeto do mesmo, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devem perdurar para além da cessação do contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário as seguintes obrigações principais: 

 a) - Obrigação de fornecimento dos bens objeto do contrato, nos termos constantes da sua proposta; 

 b) - Obrigação de garantia dos bens objeto do contrato no prazo estabelecido na proposta; 

c) - Obrigação de entrega dos manuais de instalação e manuais de instruções de funcionamento; 

 b)- Obrigação de prestação dos respetivos serviços de montagem e configuração por técnicos especializados; 

 e)- Obrigação de prestação de formação presencial dos equipamentos e respetivo software a fornecer; 

 f) - Obrigação de assegurar o fornecimento de todas as peças, componentes e equipamentos que integrem 

os bens objeto do contrato, de acordo com as indicações do fabricante; 

 g) – Obrigação de assegurar que os bens cumprem os requisitos definidos no Decreto-Lei nº 12/2011, quanto 

à sua conceção ecológica, sempre que aplicável, e assegurar que o mesmo não contém as substâncias perigosas 

listadas no Anexo II da Diretiva bº 2011/35/EU do Parlamento Europeu, transposta pelo Decreto-Lei nº 79/2013; 

 h)- Obrigação de garantir que todos os bens a fornecer no âmbito do suporte contratado, são novos e não 

refurbished; 

 i) -Manter atualizado o endereço da sede social; 

 j) - Informar de qualquer facto que possa impossibilitar, total ou parcialmente, o cumprimento das 

obrigações contratuais a que está adstrito e que possam comprometer a boa execução do contrato de fornecimento. 

2. A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, 

materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à execução do contrato, bem como ao estabelecimento 

do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

Cláusula 6.ª 

Conformidade e operacionalidade dos bens 

1. Os bens do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para os fins a que se 

destinam e dotados de todo o material de apoio necessário à sua entrada em funcionamento.  

2. É aplicável, com as necessárias adaptações o disposto na lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de 

consumo e das garantias a ela relativas, no que diz respeito à conformidade dos bens. 
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3. O adjudicatário é responsável perante o Hospital Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER, por qualquer defeito ou 

discrepância dos bens objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são entregues. 

 

Cláusula 7.ª 

Entrega dos bens objeto do contrato 

1. Os bens objeto do contrato devem ser entregues no Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER, no prazo 

apresentado para o efeito na proposta adjudicada. 

2. Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos documentos para o local de 

entrega de entrega, são da responsabilidade do Adjudicatário. 

3. Todos os equipamentos devem ser novos, não podendo ter sido utilizados previamente. 

5. Os bem consideram-se entregues, para efeitos do cumprimento do prazo de entrega, na data em que for recebida 

pelo Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER a comunicação enviada pelo Adjudicatário, informando que os 

equipamentos se encontram entregues, podendo proceder-se à inspeção e testes referidos na cláusula seguinte. 

 

Cláusula 8.ª 

Inspeção e Testes 

1. Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, o Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER por si ou 

através de terceiro por ele designado, procede, no prazo de 5 (cinco) dias, à inspeção dos bens entregues e à 

realização dos testes de aceitação, com vista a verificar se reúnem as características, especificações e requisitos 

técnicos e operacionais na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

2. Durante a fase de realização de testes o Adjudicatário deve prestar ao Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, 

EPER toda a cooperação e esclarecimentos necessários, podendo fazer-se representar durante a realização daqueles 

através de pessoas devidamente credenciadas para o efeito. 

3. Os encargos com a realização dos testes, devidamente comprovados, são da responsabilidade do Adjudicatário. 

 

Cláusula 9.ª 

Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias 

1- No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovarem a total operacionalidade dos bens objeto do 

contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias 

com as características, especificações e requisitos técnicos definidos no ANEXO I ao presente Caderno de Encargos, o 

Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER, deve de isso informar, por escrito, o adjudicatário. 

2- No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e no prazo razoável que for 

determinado pelo Hospital de Santo espírito da Ilha Terceira, EPER, (dentro do intervalo de 5 (cinco) a 10 (dez) dias 
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úteis), às reparações ou substituições necessárias para garantir a operacionalidade dos bens e o cumprimento das 

exigências legais e das características, especificações e requisitos técnicos exigidos. 

3- Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo adjudicatário, no prazo respetivo, o Hospital de 

Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER, procede à realização de novos testes de aceitação, nos termos da cláusula 

anterior. 

 

Cláusula 10.ª 

Aceitação dos bens 

1- Caso os testes a que se refere a cláusula 8ª comprovem a total operacionalidade dos bens objeto do contrato, 

bem como a sua conformidade com as exigências legais, e neles não sejam detetados quaisquer defeitos ou 

discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos no ANEXO I ao presente Caderno 

de Encargos, deve ser emitido no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar do final dos testes, um auto de receção, 

assinado pelos representantes do adjudicatário  e do Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER. 

2- Com a assinatura do auto a que se refere o número anterior, ocorre a transferência da posse e da propriedade dos 

bens objeto do contrato para o Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER, bem como do risco de deterioração 

ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre o adjudicatário. 

3- A assinatura do auto a que se refere o nº 1 da presente cláusula não implica a aceitação de eventuais defeitos ou 

discrepâncias dos equipamentos objeto do contrato com as exigências legais ou com as características, 

especificações e requisitos técnicos previstos na proposta adjudicada, ainda que venham a ser identificados em fase 

posterior. 

 

Cláusula 11.ª 

Garantia técnica 

1- Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de consumo e das 

garantias a ela relativas, o adjudicatário garante os bens objeto do contrato, pelo prazo estabelecido na proposta 

adjudicada, a contar da data da assinatura do auto de receção, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as 

exigências legais e com características, especificações e requisitos técnicos definidos na proposta adjudicada, que se 

revelem a partir da respetiva aceitação do bem. 

2- A garantia prevista no número anterior abrange: 

 a) - O fornecimento, a montagem ou a integração de quaisquer peças ou componentes em falta; 

 b) - A desmontagem de peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes; 

 c) - A reparação ou a substituição das peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes; 

 d) - O fornecimento, a montagem ou instalação das peças, componentes ou bens reparados ou substituídos; 
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 e) - A alteração ou atualização do software dos equipamentos quando estes venham a ser substituídos no 

mercado por outros mais atuais e desde que tal se revele necessário; 

 f) - O transporte do bem ou das peças ou componentes defeituosos ou discrepantes para o local da sua 

reparação ou substituição e a devolução daqueles bens ou a entrega das peças ou componentes em falta, reparados 

ou substituídos; 

 g) - A reparação de anomalias, avarias, calibragens e quaisquer outras intervenções que garantam a plena 

operacionalidade do equipamento; 

 h) - A mão-de-obra. 

3- As obrigações de garantia previstas nos números anteriores também impendem sobre o adjudicatário 

relativamente aos equipamentos e respetivas peças ou componentes reparados ou substituídos. 

4- A garantia abrange ainda os testes que o Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER, considere necessários 

efetuar aos equipamentos e respetivas peças ou componentes, para comprovar a total operacionalidade dos 

mesmos após a correção dos defeitos, avarias ou discrepâncias. 

5- Quando a correção de defeitos, avarias ou discrepâncias num equipamento e respetivas peças ou componentes 

implicar a paralisação do funcionamento do equipamento por um período superior a 24 horas, a contar da 

notificação a que se refere o número seguinte, suspende-se o prazo de garantia relativamente a esse bem pelo 

período correspondente à paralisação. 

6- Detetado qualquer defeito, avaria ou discrepância, o Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER, notifica o 

adjudicatário, para efeitos da respetiva reparação. 

7- São excluídos da garantia todos os defeitos que notoriamente resultarem de ma utilização, de uma utilização 

abusiva ou de negligência do Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER, bem como todos os defeitos 

resultantes da ação de terceiros, de caso fortuito ou de força maior, de acordo com a cláusula 20ª do presente 

Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 12.ª 

Patentes, licenças e marcas registadas 

1. São da responsabilidade do adjudicatário os encargos decorrentes da utilização, no fornecimento em causa, de 

marcas registas, patentes registadas ou licenças, bem como a obtenção das respetivas autorizações necessárias. 

2. O adjudicatário é responsável pela violação de quaisquer direitos de patente, de conceção, de licenças, de 

projetos, de marcas, de nomes ou de quaisquer outros direitos de propriedade intelectual, industrial ou afins, 

respeitantes a bens e aos serviços objeto do contrato, nomeadamente projetos, estudos, programas informáticos, 

equipamento, materiais documentação ou trabalhos realizados. 

3. O adjudicatário é responsável por qualquer reclamação formulada perante o Hospital de Santo Espírito da Ilha 

Terceira, EPER e, resultante de violação dos direitos referidos nos números anteriores, adotando o Hospital de Santo 
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Espírito da Ilha Terceira, EPER o procedimento que se revele mais adequado para a intervenção plena do 

adjudicatário na discussão e no esclarecimento, perante terceiros reclamantes ou quaisquer autoridades, das 

dúvidas que neste âmbito se coloquem. 

4. O adjudicatário responde, independentemente de culpa, pelos danos que sejam imputados ao Hospital de Santo 

Espírito da Ilha Terceira, EPER e que se produzam perante terceiros, quando decorrentes de violação dos direitos a 

que alude o nº 1 da presente cláusula, devendo indemnizar o Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER de 

todas as quantias que, em consequência, haja de suportar, seja a que título for. 

 

Cláusula 13.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou 

outra, relativa ao Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em 

relação com a execução do contrato 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto 

de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio 

público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da 

lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. Cessando o presente contrato, seja qual for a causa, o adjudicatário obriga-se a devolver ao Hospital de Santo 

Espírito da Ilha Terceira, EPER, todos os elementos de informação de que disponha e a que tenha tido acesso no 

âmbito da execução do contrato, e que se encontrem em qualquer tipo de suporte, documental, informático ou 

outros. 

 

Cláusula 14.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 (cinco) anos a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais 

relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas. 
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Cláusula 15.ª 

Preço contratual  

1. Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes 

do presente caderno de encargos a entidade adjudicante deve pagar ao adjudicatário o preço constante da proposta 

adjudicada, acrescida de IVA à taxa legal em vigor (se aplicável). 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos com a implementação, formação, apoio e testes finais, 

assim como, quaisquer encargos decorrentes de marcas registadas, patentes ou licenças,  

 

Cláusula 16.ª 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER, nos termos da cláusula anterior, devem 

ser pagas no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a receção pelo Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, 

EPER das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Em caso de discordância por parte do Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 

adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder á emissão de nova fatura corrigida. 

3. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no nº 1, as faturas são pagas através de transferência 

bancária. 

4. Todas as faturas deverão respeitar os procedimentos do Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER. 

 

ARTIGO 17.º 

Inexigibilidade de prestação de caução 

Nos termos do disposto no nº 2 do artigo 43.º do Decreto Legislativo Regional nº 27/2015/A, de 29 de dezembro 

(Regime Jurídico dos Contratos Públicos na RAA), não é exigida a prestação de caução. 

 

Cláusula 18.ª 

Regime de penalidades 

1.O incumprimento dos prazos fixados no contrato bem como das restantes obrigações constantes do presente 

caderno de encargos, confere à entidade adjudicante o direito a ser indemnizada através da aplicação de uma 

sanção pecuniária, nos termos dos números seguintes. 

2. O valor da sanção pecuniária é creditado a favor da entidade adjudicante ou deduzida ao peço a pagar pelo 

fornecimento. 

3. Em caso de incumprimento do disposto no prazo fixado, por causa imputável ao adjudicatário, deverá ser aplicada 

uma sanção pecuniária diária, de acordo com a seguinte fórmula: 
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P = V* A/365 

Sendo: P = montante da sanção; V = valor do contrato; A = número de dias de atraso. 

4. O valor que o adjudicatário poderá vir a pagar à entidade adjudicante, nunca poderá ser superior ao valor do 

contrato. 

 

Cláusula 19.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não realização 

pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-

se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela 

não pudesse conhecer ou prever à data da celebração da adjudicação e cujos efeitos não lhe fossem razoavelmente 

exigíveis contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores de 

terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra 

ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

 a)- Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, na parte em que 

intervenham; 

 b)- Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupo de sociedades em que 

este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

 c)- Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma 

resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

 d)- Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais; 

 e)- Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

 f)- Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem; 

 g)- Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratualizadas afetadas pelo 

período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 
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Cláusula 20.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o Hospital de Santo Espírito da Ilha 

Terceira, EPER, pode resolver o contrato de fornecimento, a título sancionatório, no caso do adjudicatário violar de 

forma grave e reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos: 

 a)- Atraso, total ou parcial, na entrega dos bens objeto do contrato superior a 30 (trinta) dias ou declaração 

escrita do adjudicatário de que o atraso em determinada entrega excederá esse prazo; 

 b)- Cessão da posição contratual sem autorização da entidade contratante; 

 c)- Se ocorrer no início da fase jurisdicional de um processo de falência ou insolvência, ou de um processo 

com fins análogos, relativamente ao adjudicatário. 

3. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao adjudicatário, com 

a antecedência mínima de 15 (quinze) dias, e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que 

tal seja determinado pelo Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER. 

 

Cláusula 21.ª 

Resolução por parte do adjudicatário 

1.Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o contrato 

quando: 

 a)-Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 (seis) meses, desde que a mesma 

não tenha sido objeto de reclamação; 

 b)- O montante em dívida exceda 30% do preço contratual, excluindo juros. 

2. O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos da cláusula 22ª. 

3. Nos casos previstos na alínea a) do nº 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada ao 

Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER, que produz efeitos 30 (trinta) dias após a receção dessa declaração, 

salvo se este último cumprir as obrigações em atraso, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações já 

realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção 

daquelas a que se refere o artigo 444º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 22.ª 

Foro competente 

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal 

administrativo de círculo da sede da entidade contratante, com expressa renúncia a qualquer outro. 
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Cláusula 23.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do 

contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte. 

 

Cláusula 24.ª 

Contagem de prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo sábados, domingos e feriados. 

 

Cláusula 25.ª 

Tratamento de Dados Pessoais 

O tratamento de dados pessoais pelo Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER é realizado em cumprimento 

do disposto no Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD), do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de 

abril de 2016. 

 

Cláusula 26.ª 

Gestor do contrato 

Em conformidade com o disposto na alínea i) do nº 1 do artigo 96º do Código dos Contratos Públicos, conjugado com 

o artigo 290º-A do mesmo diploma legal, fica designado como Gestor do Contrato, o Diretor do Departamento de 

Sistemas e Tecnologias de Informação do Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER, Eng. Francisco Raposo. 

 

Artigo 27.º 

Legislação aplicável 

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente caderno de encargos, aplica-se a legislação nacional e 

comunitária, nomeadamente o regime previsto no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº 

18/2008, de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 31 de agosto, e com alterações 

introduzidas pela Lei nº 30/2021, de 21 de maio, bem como todas as regras especiais previstas no Decreto Legislativo 

Regional nº 27/2015/A, de 29 de dezembro. 
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ANEXO I 

ESPECIFICAÇOES TÉCNICAS 

 (a que se refere a cláusula 1ª do Caderno de Encargos) 

 

Objetivo: 

Pretende-se dotar/reforçar o Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira com outros canais de informação e soluções 

de sinalização para além das existentes, que em comparação com os meios tradicionais de comunicação permite a 

transmissão de conteúdos e mensagens interativas em diferentes formatos, tais como: vídeos, imagens animadas e 

pontos de interação dinâmicos, permitindo a quem circula no hospital uma perceção de movimento e dinamismo da 

instituição. 

Através de ecrãs ou muppys posicionados estrategicamente, os utentes ou visitantes conseguem visualizar 

conteúdos e informações, mensagens institucionais, notícias em tempo real, permitindo a quem gere a informação a 

sua atualização rápida e direcionada, assim como a segmentação de mensagens específicas para diferentes públicos 

em diferentes locais dentro de um mesmo ambiente interno. 

Pretende-se a melhoria na experiência do tempo passado em salas de espera, envolvendo os visitantes com 

conteúdo direcionado mais dinâmico e interativo e por exemplo o acionamento de alerta em caso de acidente ou 

catástrofe. 

 

Requisitos técnicos  

a)- Fornecimento Hardware + Suportes: 

- 13 Unidades Display 43” Standalone com as seguintes características:  

- Display Edge Led  

- 24/7 Operation hour  

- 500 nits - Anti-reflexo  

- Contrast ratio 4000:1 

- Resolução UHD - 3840*2160  

- Rotação Imagem (H/V)  

- Wireless Incluído  

- Sistema Operativo mínimo ou superior a Tizen 4 (S6)  

- Pocessador Interno  Cortex A72 1.7GHz Quad-Core CPU 

- B2B Design slim e simétrico  

- Dim. 967.5 x 557.7 x 48.3 mm 

- Certificado IP5X 

- Gestão Magic Info 
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- 2 unidades Display 43” Touch com as seguintes características: 

- 400 nits - Anti-reflexo  

- Contrast ratio 5000:1 

- 24/7 Operation hour  

- Resolução UHD - 3840*2160  

- Capacitive Touch – Multi-toque  

- Wireless Incluído 

- Sistema Operativo mínimo ou superior a Tizen 4 (S6)  

- Pocessador Interno  Cortex A72 1.7GHz Quad-Core CPU 

- B2B Design slim e simétrico  

- Dim. 986.2 x 584.4 x 56.7mm 

  

- 13 Suportes de parede com as seguintes características: 

- Compatível com display 43” com montagem VESA 

- Inclinação cima/baixo com um ângulo de +5°/-12°  

- Rotação esquerda/direita com um ângulo de +15°/-15° 

 

- 2 Suportes para muppys touchscreen  

- Autoportante com posição inclinada 45°  

- Base em ferro termo lacado com espessura de 10 mm  

- Coluna estrutural angular com compartimento para aparelhos eletrónicos e porta traseira com fechadura.   

- Passagem de cabos oculto pelo interior. 

 

b)- Fornecimento Software  

- Fornecimento de software de gestão de digital signage com licenças vitalícias e com os seguintes requisitos 

entre outros: 

-Suporte a múltiplas zonas para vídeo, TV, news ticker, feeds RSS, imagens, widgets; 

- Gadgets responsivos, ou seja, capaz de se auto adaptarem a diferentes formatos de zonas e pixels sem a 

necessidade de criação de novo gadget;  

- Interligação com qualquer software externo através de web servisse, RSS, XML, ou base de dados, permitindo a 

inclusão dessas informações na emissão em tempo real; 

- Dashboard para monotorização dos terminais através de screenshots atualizados periodicamente; 

- Controlo de funções dos players/monitores para volume, ligar/desligar/reiniciar e source; 
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- Calendarização de grelhas de emissão, possibilitando a definição de emissões diferenciadas para períodos 

alargados de tempo sem necessidade de intervenção manual;  

- Relatórios com informação sobre tempos e horários de apresentação dos diferentes elementos da grelha de 

emissão; 

- Possibilidade de publicação de conteúdo de forma intuitiva, simples e rápida por terminal, por grupo de 

terminais ou em todos os terminais de uma única vez; 

- Sistema com topologia cliente-servidor; 

- Backoffice Web do administrador de forma intuitiva e rápida; a criar e adicionar os conteúdos e a publicar 

num formato drag & drop. 
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